@ CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

“Supremo évariavel ignorada na analise de crise fiscal dos estados”

O Supremo Tribunal Federal € uma variavel relevante, mas tem sido ignorado até entdo quando se
analisam as crises fiscais dos estados. A conclusdo € da advogada da Unido Andrea Echeverria, em sua
tese de doutorado apresentada a Uniceub, com periodo de pesquisa na Universidade de Stanford.

Ao andlisar ajurisprudéncia do Supremo, a advogada concluiu que a Corte concentra competéncias
legidativas na Unido, em controle concentrado. Em paralelo, diz Andrea, o STF permite a
descentralizac&o de recursos sem o controle pela Uni&o, em acéo civel originaria (ACO).

"O Supremo constréi um discurso de responsabilidade unilateral da Unido e dependéncia dos estados,
conferindo a Uniéo um papel de guardia solitaria e sem armas, da Federac&o brasileira’, afirma, em
entrevistaa ConJur.

Em sua pesquisa, a advogada filtrou agbes travadas entre Uni&o e estados. Ela apurou 2,7 mil ACOs
ajuizadas desde a promulgacéo da Constituicdo Federal, em 1988, até dezembro de 2017, chegando ao
total de 493 nas quais 0 Supremo reconheceu o conflito federativo.

Dentre os principais temas de conflito federativos lidera o Cadastro Unico de Convénios (CAUC), com
340 acdes, seguido de reparticdo constitucional de receitas (45) e tributério (35).

“O CAUC éum sistema cadastral criado pela Secretaria de Tesouro Nacional que consolida a
verificagdo do atendimento de 12 dos 23 requisitos fiscais previstos no artigo 25 da L RF, cujo
cumprimento condiciona a transferéncia voluntaria de recursos da Uni&o para os Estados, bem como a
concessao de aval da Unid&o para as operacdes de crédito”, explica a advogada.

Slesenta 92% dos conflitos
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De acordo com a advogada, os estados ganham em 87% das vezes que entram no Supremo contra a
Unido, percentual que trata apenas das aces de temafiscal e nasquaisjafoi proferida decisdo de
mérito. Ela ndo considerou decisdes cautelares e terminativas sem julgamento do mérito e as decisdes
julgadas parcia mente procedentes foram computadas como decisdes favoraveis ao autor da acéo.

Questdo de discurso

Uma leitura rapida dos dados pode indicar que a Unido esta perdendo as a¢bes por adotar algum
comportamento ilegal. No entanto, a advogada afirma que ndo € o caso, ja que grande parte das vitorias
dos estados no Supremo refere-se a agdes que discutem a suainscricéo no CAUC, por descumprimento
dosrequisitos da L e de Responsabilidade Fiscal.

“Um estudo aprofundado da jurisprudéncia do STF demonstra que, na realidade, construiu-se um
discurso de favorecimento dos Estados, em especial no tocante a redistribuic¢éo de recursos da Unido”,
conta.

Segundo Andrea, a jurisprudéncia é fundamentada especialmente em dois pilares: dependéncia
financeira dos estados e a responsabilidade intrinseca da Unido para a manutencdo da Federacéo.

“O que se observa no discurso do STF € uma transferéncia das responsabilidades fiscais e financeiras
dos estados paraa Unido. Com isso, € possivel afirmar que os estados sdo beneficiados pela
jurisprudénciado STF, que tende ainterpretar as leis fiscais e de transferéncias de recursos de forma
mais favoravel aos entes subnacionais’, diz a advogada.

Le Kandir

Um dos poucos temas fiscais em que a Unido foi vencedora trata de indenizago por isencdes tributarias
dalLe Kandir (LC 87/96). A jurisprudéncia do Supremo analisada pela advogada mostra que nesses
casos 0 entendimento consolidado é de que néo cabe indenizacdo aos estados diante da existéncia de
normas transitérias de compensacéo e da auséncia de dispositivo legal que obrigue a Unido afazer a
compensacado integral (ACOs 1.044; 779; 792).

Andrea aponta ainda que, no julgamento da Acao Direta de Inconstitucionalidade por Omissao (ADO)
25, 0 Supremo reconheceu a omissado na promulgacdo da lei para efetivar as compensagoes. Atua mente,
a questdo esta submetida a uma comissao de conciliacdo no Supremo entre a Uni&o e todos os estados.

Cadastro deinadimplentes

Andrea também analisou separadamente a inscric¢éo dos estados no cadastro de inadimplentes. Segundo
aadvogada, o Supremo “resistia bastante em reconhecer a ilegalidade do comportamento dos estados’.
Como resultado, ela aponta que foram deferidas vérias liminares com fundamento Unico no perigo da
demora, considerando o risco da execucgdo de politicas publicas no estado.

No mérito, a advogada chama atencéo paraincidéncia da*intranscendéncia subjetiva das sancbes’ para
impedir que eventual irregularidade fiscal dos poderes pudesse gerar alguma sangéo para o Poder
Executivo. “No caso, 0 argumento reporta-se ndo somente ao principio da separacdo dos poderes, como
também a impossibilidade de o Executivo impor aos demais poderes o cumprimento dagquela condicdo
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fiscal”, explica

Como sO o Poder Executivo recebe transferéncias voluntérias e faz operagdes de crédito, a advogada
aponta que ajurisprudéncia do Supremo “afasta por completo aincidéncia das san¢des prevista nos
artigos 25, 8 1 e 40, § 2° da LRF em relagéo aos demais poderes’.

A conclusdo de Andrea é também no sentido que a jurisprudéncia do Supremo acerca das sancdes da
LRF “restringe as metas de responsabilidade fiscal ao Executivo e, mesmo nesse caso, reduz de forma
drastica suaincidéncia, sgja pelo constante deferimento de liminares, seja pela construcéo
jurisprudencial de diversos obstéculos a suaincidéncia’.
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